
 
 
 
 
 

EDITAL 
 

1ª SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL - 2026  

 

Francisco José Lopes, Presidente da Assembleia Municipal: 

 

Em cumprimento das normas legais e regimentais aplicáveis, faz saber que convocou a 

Sessão Ordinária de FEVEREIRO para as 17h30 do dia 28 de FEVEREIRO de 2026 a 

realizar no Pavilhão Multiusos, em Vilarelhos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

 

1. Período Antes da Ordem do Dia (art.º 24.º, 25.º e 39.º do Regimento). 

a) Informações gerais e expediente; 

b) Aprovação de atas: 5.ª sessão Ordinária, de 27-12-2025; 1.ª sessão Extraordinária, 

de 12-01-2026; 

c) Apreciação e tratamento de assuntos de interesse geral para o Município. 

 

2. Período da Ordem do Dia (art.º 24.º, 26.º e 40.º do Regimento): 

a) Informação do Presidente da Câmara acerca da atividade e da situação financeira 

do Município – art.º 25.º, n.º 2, alínea c), do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro; 

b) Proposta de programa para as comemorações dos 50 Anos do Poder Local 

Democrático, apresentada pela respetiva Comissão da Assembleia Municipal - para 

APROVAÇÃO; 

c) Proposta de alteração ao Regimento da Assembleia Municipal - art.º 79.º, n.º 3, do 

mesmo Regimento - para APROVAÇÃO; 

d) Projeto de Regulamento para atribuição de apoios a Juntas de Freguesia ou Uniões 

de Freguesias do Município de Alfândega da Fé, nos termos do disposto no art.º 

25.º, nº 1, alínea g) e no art.º 33.º, n.º 1, alínea k), ambos do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro – para APROVAÇÃO; 

e) Constituição do Conselho Municipal da Educação para o Quadriénio 2026-2029, nos 

termos do disposto no art.º 58.º, do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro - para 

APROVAÇÃO; 



 
 
 
 
 

f) ELEIÇÃO de 1 Presidente de Junta de Freguesia/União de Freguesias, para integrar 

o Conselho Municipal da Educação, nos termos do disposto no art.º 57.º, alínea d), 

do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro; 

g) Relatório de Atividades Anual da CPCJ – Comissão de Proteção de Crianças e 

Jovens – 2025, em cumprimento do disposto no art.º 18.º, n.º 2, alínea j), da Lei n.º 

147/99, de 1 de setembro; - para CONHECIMENTO; 

h) NOMEAÇÃO de novo Membro para integrar a CPCJ de Alfândega da Fé, nos 

termos do disposto no art.º 17.º, n.º 1, alínea l), da Lei n.º 147/99, de 1 de setembro; 

i) ELEIÇÃO de 1 Presidente de Junta de Freguesia/União de Freguesias, para integrar 

o Conselho Cinegético Municipal de Alfândega da Fé, nos termos do disposto no na 

alínea d) do art.º 154.º, do Decreto-Lei n.º 227-B/2000, de 15 de setembro; 

j) Declarações de 2025, nos termos do art.º 15.º, n.º 2, alínea c), da Lei n.º 8/2012, de 

21 de fevereiro - para CONHECIMENTO; 

k) Estatuto do Direito de Oposição – 2025 – nos termos do art.º 10.º, da Lei n.º 24/98, 

de 26 de maio - para CONHECIMENTO; 

l) Proposta de Modificações aos Documentos previsionais de 2026 - 3ª Alteração - 1ª 

Alteração Modificativa do Orçamento Municipal e Grandes Opções do Plano de 

2025_2029 – art.º 25.º, n.º 1, alínea a) do anexo I da lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro - para APROVAÇÃO; 

m) 1ª Alteração ao Mapa de Pessoal para 2026, nos termos do disposto nos art.º 28.º e 

art.º 29.º, n.º 5, ambos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e art.º 25.º, n.º 1, alínea 

o), do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro – para APROVAÇÃO; 

n) Pedido de Autorização para recrutar três Assistentes Operacionais na área de 

Auxiliar de Serviços Gerais, para celebração de contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado, através de reserva de recrutamento constituída 

no âmbito do procedimento com a referência OE202412/0777 (BEP), ao abrigo do 

disposto no n.º 5 e n.º6 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro – 

para APROVAÇÃO; 

o) Pedido de Autorização para recrutar dois Assistentes Operacionais na área de 

Auxiliar de Ação Educativa, para celebração de contrato de trabalho em funções 

públicas por tempo indeterminado, através de reserva de recrutamento constituída 

no âmbito do procedimento com a referência OE202412/0783 (BEP), ao abrigo do 



 
 
 
 
 

disposto no n.º 5 e n.º6 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro – 

para APROVAÇÃO; 

p) Pedido de Autorização para recrutar dois Assistentes Operacionais na área de 

Jardineiros / Cantoneiros de Limpeza, para celebração de contrato de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado, através de reserva de recrutamento 

constituída no âmbito do procedimento com a referência OE202412/0779 (BEP), ao 

abrigo do disposto no n.º 5 e n.º6 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de 

setembro – para APROVAÇÃO; 

q) Pedido de Autorização para recrutar um Técnico Superior na área de Contabilidade / 

Economia, para celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado, através de reserva de recrutamento constituída no âmbito do 

procedimento com a referência OE202504/0974 (BEP), ao abrigo do disposto no n.º 

5 e n.º6 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro – para 

APROVAÇÃO; 

r) Pedido de Autorização para recrutar um Assistente Técnico na área de Educação, 

para celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 

indeterminado, através de reserva de recrutamento constituída no âmbito do 

procedimento com a referência OE202504/0953 (BEP), ao abrigo do disposto no n.º 

5 e n.º6 do artigo 25.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro – para 

APROVAÇÃO; 

s) Pedido de Autorização para recrutar três Assistentes Técnicos na área de Atividades 

Económicas, atendimento, processos de licenciamento (urbanismo), para celebração 

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, através de 

reserva de recrutamento constituída no âmbito do procedimento com a referência 

OE202504/0968 (BEP), ao abrigo do disposto no n.º 5 e n.º6 do artigo 25.º da 

Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro – para APROVAÇÃO; 

t) Proposta de isenção de Taxas Urbanísticas nos processos de controlo prévio, no 

âmbito do RJUE relacionados com imóveis destinados a Habitação Plurifamiliar - 

para APROVAÇÃO, nos termos dos arts. 25º nº 1, alínea g) do Anexo I da Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro; 

 

 

 



 
 
 
 
 

3. Período de Intervenção do Público (art.º 24.º e 41.º do Regimento) 

 

 

Paços do Município, 19 de fevereiro de 2026. 

 

 

O Presidente da Assembleia Municipal, 

 

 

 


